Primeiro discurso de posse por ocasião da assunção do cargo de Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª. Região.

Epígrafe
“Considerai a vossa procedência:

Não fostes feitos pra viver quais brutos,

      Mas pra buscar virtude e sapiência.”

(Dante Alighieri) 


Impõe o Regimento Interno de nossa Corte de Justiça que a transmissão dos cargos de uma Administração para outra seja feita em Sessão Solene de Posse, com juramento público por parte dos recipiendários dos cargos de Corregedor Regional, de Vice-Presidente e de Presidente do Tribunal, tal como acabamos de presenciar.


Também é tradição de nossa Casa --- já amante de algumas tradições --- que o Presidente eleito exponha, ainda que de forma singela como requer a ocasião, quais serão os parâmetros axiológicos fundamentais que deverão caracterizar o seu mandato.


Sempre interpretei este momento de forma muito peculiar, marcado por evidente responsabilidade pessoal, a despeito do significado afetivo, e até mesmo festivo, que possa ter.  Jamais o enxerguei, com efeito, como homenagem prestada ao recipiendário do cargo de Presidente, principalmente no meu caso, que sempre proclamei, sem nenhuma falsa modéstia, nada ter que pudesse me distinguir da mediocridade ordinária, a par da minha pouca afeição no trato dos assuntos de natureza eminentemente administrativa. 


Todos sabem muito bem que sou muito mais um homem do Direito do que da Administração Pública, mais dos livros do que da tribuna, mais do proscênio do que do palco, sob a luz dos refletores, mais afinado com a solidão do claustro do que com os salamaleques dos coquetéis, mais afeito à contemplação das páginas dos clássicos do que da estéril vaidade das plaquinhas de bronze. Brônzea, aliás, desejo ter apenas a integridade do meu caráter, tal como foi a de Milton Luiz Pereira, 1º Presidente deste Tribunal, a quem presto minha humilde homenagem neste triste momento em que acaba de nos deixar...


Ave, Milton, os homens de caráter deste Tribunal lhe saúdam...

Seja-me permitido confessar-lhes, adicionalmente, que minhas poucas incursões pelos meandros do Direito Administrativo e pelas mazelas da Administração Pública, não passaram do singelo estádio do amor puramente platônico, no primeiro caso, e da perplexidade deveras invulgar, no segundo…


Quiseram os fados, porém, que fosse levado a trocar, a contemplação estática desse amor platônico, de um lado, e o estarrecimento generalizado, de outro, pela lida diária de administrar o mais importante Tribunal Federal do País, graças a honrosa escolha de meus pares... 


Sinto-me no dever, portanto, neste momento ao qual se quis outorgar solenidade, de dizer-lhes a que vim, ao que me proponho e, sobretudo, o que pretendo realizar, sempre com a imprescindível ajuda daqueles que confiaram em mim e me elegeram, de forma tão expressiva  e verdadeiramente consagradora. Despojo-me melancolicamente da toga, sempre envergada com muito carinho e orgulho, tentando ajustar-me, o quanto posso, às vestes do administrador público. Deixarei deliberadamente de lado a luta em favor de uma seguridade social digna, procurando encontrar como seu sucedâneo, o que for melhor para os jurisdicionados, sempre com aquele mínimo da prudência de que falavam os romanos, sucessora da frônessis grega, a quem tanto devemos...

Será uma fala simples, ainda que em sessão chamada de solene; despretensiosa, em que pese a certeza íntima de que ela deveria ser a melhor oração de minha vida; superficial, embora brotada lá no mundo que há no fundo da minha alma... Meu verdadeiro discurso, aliás, haverá de ser proferido por ocasião da Cerimônia de Gala que faremos realizar no dia 2 de abril, no Teatro Municipal de São Paulo, com a presença dos grandes nomes do cenário político e jurídico nacional, e para a qual todos aqui presentes já estão solenemente convidados. Em tal oportunidade, já poderei prestar contas das primícias do meu mandato.


E, se Deus quiser, como disseram sabiamente os latinos: “Non multa , sed multum”, ou, em vernáculo, “Não muitas coisas, mas muito...”   


Devo dizer, inicialmente, estar plenamente consciente do especial significado de minha eleição, ocorrida, segundo a evidência dos números, não por força de um mero comando legal, de duvidosa sabedoria e de ranço indisfarçavelmente gerontocrático, mas antes, graças a Deus, pela vontade soberana de meus pares, representada pela significativa maioria de 27 votos, para um total de 36 votantes. Sob os auspícios dessa expressiva votação, penso que poderei concluir, para reconfortante alívio de meu inquieto espírito, que não foram votos em branco que me elegeram, nem tampouco por aqueles que se outorga a alguém, à míngua de melhor possibilidade de escolha. Deus me livrou assim, de forma generosa, do absurdo tornado absolutamente possível entre nós: o de que alguém possa comandar um Tribunal contra a vontade expressa da maioria dos seus integrantes…    


Prometi, há pouco, “bem desempenhar os deveres do cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição da República, as leis do País e o Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª. Região.” Sempre me perguntei, também, qual deveria ser o verdadeiro sentido e alcance deste juramento tão solene… 


Deixarei meus comentários sobre a Constituição da República e acerca das leis do País para nossa solenidade de abril, atendo-me, no momento, a brevíssimas considerações sobre o nosso Regimento Interno. Se é certo que jurei cumpri-lo, solene e raso, parece mais certo ainda que o verdadeiro espírito deste juramento deverá ser, antes, o de tentar aprimorá-lo, com a ajuda de meus pares, ajustando-o necessariamente à realidade do tempo em que vivemos...


Desde que ingressei no Tribunal, há mais de quinze anos, venho observando que ele se revela, ora lacunoso, ora falho, carecendo de urgente atualização, em muitos de seus pontos… Creio, sinceramente, que será possível melhorá-lo, já que o mundo, no dizer de nosso poeta parnasiano Olavo Bilac, “é bastante vasto para poder conter todas as crenças”...
   


Considero, a propósito, apenas a título de exemplo, haver premente necessidade da criação de uma segunda Vice-Presidência, a dividir com a única existente, as altas funções de decidir sobre a admissibilidade dos recursos especiais e extraordinários; de presidir a distribuição dos feitos e as de presidir as sessões das três Seções existentes no Tribunal, cabendo-lhe, ainda, o voto de qualidade. 

Assim como no passado, nos primeiros anos de existência do Tribunal, nosso Regimento Interno previa que a Vice-Presidência acumulasse as funções da Corregedoria-Geral --- o que só veio a ser alterado pela Emenda Regimental nº 01, de 25 de março de 1993, criando-se uma Corregedoria-Geral, hoje denominada Corregedoria Regional, independentemente da Vice-Presidência --- urge que, com o inevitável e desejável crescimento da Corte, sejam divididas as funções da Vice-Presidência. Estou convencido de que uma alteração regimental, se aprovada pelos meus pares, não apenas propiciará maior eficiência na Administração da Corte, como contribuirá para a imprescindível unidade de nosso Tribunal...  


Muito mais do que isso, no entanto, é meu desejo alterar as feições exageradamente presidencialistas que outorgam ao primeiro mandatário da Corte, poder verdadeiramente indesejável, de coloração francamente individualista... Não é à toa que, neste período de pouco mais de quinze anos em que passei a integrar esta Colenda Corte de Justiça, pude observar, ainda que de forma episódica, a presidência ser exercida com arrogância indisfarçavelmente imperialista. Tal postura não se acadrima a uma alma simples como a minha, ainda que, durante a infância, sempre tenha preferido, às velhas histórias de chapeuzinho vermelho, do lobo mau e dos três porquinhos, as de Ulisses, de Aquiles e de Menelau. Sempre nutri, desde pequeno, uma espécie de sagrado horror pelos exageros da vaidade humana e nunca apreciei os traços do individualismo anárquico que tanto caracterizou a história brasileira... 

Urge, assim, segundo penso, que aumentemos os poderes do Conselho de Administração da Justiça, atribuindo-lhe matérias hoje de competência exclusiva do Presidente do Tribunal...

Dentro de minhas forças --- embora muito poucas e, também, muito parcas --- prometo lutar, dentro e fora do Tribunal, para que a grandeza da função jurisdicional, tão bem decantada por Rui Barbosa, seja pronta e devidamente restaurada. E desejo fazê-lo com aquela memorável lição de humildade que ele, no alto de sua sabedoria, nos ensinou. Apesar de designado a Águia de Haia, assim escreveu a seu respeito, em passagem que não me canso de reproduzir: “Estudante sou. Nada mais. Mau sabedor, fraco jurista, mesquinho advogado, pouco mais sei do que saber estudar, saber como se estuda, e saber que tenho estudado. Nem isso mesmo sei se saberei bem. Mas, do que tenho logrado saber, o melhor devo às manhãs e madrugadas. Muitas lendas se têm inventado, por aí, sobre excessos da minha vida laboriosa. Deram, nos meus progressos intelectuais, larga parte ao uso em abuso do café e ao estímulo habitual dos pés mergulhados n'água fria. Contos de imaginadores. Refratário sou ao café. Nunca recorri a ele como a estimulante cerebral. Nem uma só vez na minha vida busquei num pedilúvio o espantalho do sono.” 


Nesse mesmo discurso, o mais belo que conheci em minha vida, Rui ensinava que o Direito deblatera contra o uso da força, destacando que “os governos totalitários não se acomodam com a autonomia da toga nem com a independência dos juristas”... 


É com ideias como esta que prometo exercer meu mandato, sem abrir mão, contudo, de minha luta em favor de recolocar o Tribunal Regional Federal da 3ª. Região, no lugar absolutamente proeminente que lhe está reservado, seja pela magnitude de sua importância; seja por destinação histórica; seja pela qualidade deveras invulgar da incontestável maioria de meus pares e do alto espírito público de muitos dos nossos servidores...


E, nestes tempos em que tanto se propala sobre o alastramento da corrupção no País, é preciso repetir, ad nauseam, que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem atuado, no âmbito de sua competência, com absoluto rigor no incessante combate àqueles magistrados que se desviaram da conduta ética... Basta examinar alguns precedentes de nossa Corte, seja no campo penal, seja no terreno meramente administrativo.  


Com minha eleição para o honroso cargo de Presidente da Corte, oriundo que sou do quinto constitucional dos Advogados, conforme referido pelo eminente representante da OAB --- e o primeiro deles a ocupar este mais elevado posto ---, fica definitivamente sepultado aquele odioso preconceito de que havia duas portas de entrada para o Tribunal: a da frente e a dos fundos, como zombeteiramente se dizia nos tempos de antanho em relação a outras Cortes de Justiça... Tal tipo de irrisão jamais existiu neste Tribunal e sou testemunha ocular do fato, além de minha eleição ser prova inequívoca de não ter medrado, entre nós, um disparate de tal jaez... O que há em nosso Tribunal, na verdade, é uma única porta e por ela passam todos aqueles que têm por missão pensar constantemente o Direito e, além disso, sonham acordados com o triunfo da ética e da justiça sobre o embuste e o locupletamento ilícito dos que conspiram à sorrelfa... 


A porta existente em nosso Tribunal é a porta do trabalho, única capaz de conduzir à realização da Justiça. Dizia Confúcio, com inteira razão, que “Deus fez do trabalho a sentinela da virtude”... Esta há de ser --- como, de resto, tem sido a vida --- a marca registrada de minha gestão: o trabalho e a vontade inquebrantável de “combater o bom combate”...


Haveremos de lutar, todos juntos, para que os avanços da informática e da telemática propiciem, cada vez mais, o aprimoramento do processo eletrônico, ainda por instalar-se efetivamente entre nós. E quando me refiro a processo eletrônico, não o assimilo ontologicamente ao processo dito digitalizado, este ainda situado apenas na proto-história do que há de ser aquele...


Entre estático e extático, confesso haver um universo de coisas a  fazer, mas posso adiantar, preliminarmente, em visão sempre antropocêntrica que tive do Direito e da Justiça, que é preciso aproveitar ao máximo a informática para que as pessoas não sejam subutilizadas como meros carimbadores de papéis e de documentos, liberando-as progressivamente para funções mais elevadas para as quais foram especialmente destinadas...


Concito todos os excelentes servidores que temos --- e que dedicam seu acendrado amor ao trabalho, como já pude testemunhar ao longo de mais de quinze anos ---, a abraçar a nova luta que proponho no sentido da reformulação dos valores e dos costumes, alcandorando a entrega da prestação jurisdicional em absoluto primeiro lugar. 


Todos estes serão devidamente reconhecidos e prestigiados pela nova presidência. Já os que apenas fingem trabalhar, considerando-se verdadeiros proprietários de seus cargos --- e não apenas inquilinos dos encargos que lhes foram atribuídos, tal como deve ocorrer com todos aqueles que exercem a função pública ---, devo dizer-lhes com minha cortante sinceridade: dedicarei  tão somente meu inafastável rigor ético, pois considero intolerável o recebimento de dinheiro público sem a necessária contrapartida da dedicação constante e do trabalho verdadeiramente esmerado...  Exigir trabalho, aliás, não constitui, nem mesmo remotamente, o que se alcunhou de “assédio moral”. Verdadeiramente imoral é não cumpri-lo...

Ficam estas minhas linhas conclusivas por conta dos indispensáveis agradecimentos. Afinal de contas,“É tão grande o prazer que se sente ao encontrar um homem agradecido” – dizia Sêneca, em suas Epístolas – “que vale a pena correr-se o risco de fazer algum ingrato.”


Agradeço, nesta oportunidade, a meus ilustres pares, que me elegeram de forma tão generosa e que tanto me incentivaram para que concorresse à presidência; é a eles --- e exclusivamente a eles --- que se deve o fato de eu estar ocupando este honroso lugar nesta sessão de hoje. Não posso deixar de registrar, a propósito --- e o considero  uma espécie de dever moral ---, agradecimento muito especial à Desembargadora Federal Ramza Tartuce, que ao renunciar à eleição à presidência da Corte, encorajou-me a aceitar o desafio, fazendo-o de forma cativante e próxima, certa de que não abdicarei de minha luta em prol da fraternal união de nosso Tribunal, ideal que sempre acalentamos em nossos corações. Desde os primeiros tempos em que ingressei em nosso excelso areópago, não me canso de sonhar com isso, porque sempre acreditei --- e acredito ainda --- que o homem, muito mais do que simplesmente um animal racional, é um ser afetivo e sentimental, na linha sustentada por Unamuno, em sua obra “Do sentimento trágico da vida”... E serve à maravilha, no presente caso, aquele famoso paradoxo de Chesterton: “Louco não é o homem que perdeu a razão; louco é o homem que perdeu tudo, menos a razão”... Insisto em dizer que, sem a união e a solidariedade, não lograremos construir o aqueduto da convivência humana...

Agradeço, igualmente, aos ilustres representantes da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público Federal, pelo brilho que emprestaram a esta solenidade...

Haveria muito mais a dizer, a reconhecer e a agradecer. Peço vênia a todos, no entanto, para deixar para a solenidade do dia 2 de abril, quando estarão presentes aqueles a quem devo não apenas agradecer, mas igualmente manifestar minha mais profunda gratidão, o restante desta minha pequena e humilde oração.

E, como iniciei com Dante Alighieri, seja-me permitido com ele concluir, recordando aqueles versos de quem finalmente consegue se esgueirar do inferno:

“E então saímos nós, 

primeiro ele/eu atrás, 

lá do céu as coisas belas

pela pequena fresta vislumbramos

e então pudemos contemplar  estrelas.”

Muito obrigado.
� A Divina Comédia, Inferno, Canto XXVI, 118: “Considerate la vostra semenza: / 


fatti non foste a viver come bruti, / ma per seguir virtute e canoscenza.”


� Cf. Migalhas de Olavo Bilac, seleção de Roberta Resende, 1ª ed., São Paulo: Migalhas, 2011, nº 74.


� Oração aos Moços, in Escritos e Discursos Seletos, Seleção, organização e notas de Virgínia Côrtes de Lacerda, Rio de Janeiro: Companhia Aguilar Editora, 1966, pp. 669/670.
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